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Resumo: A presente pesquisa tem o condão de analisar a funcionalidade 
do Aplicativo 190 da Polícia Militar do Estado do Paraná (PMPR) voltado 
ao atendimento de pessoas surdas. O acesso aos serviços públicos de 
atenção às situações de emergência e urgência é algo que precisa ser 
frequentemente atualizado pela administração pública. Particularmente, 
em relação à ação do Estado, por intermédio da Polícia Militar, visando 
melhorias no atendimento às pessoas surdas, o acesso aos meios de 
comunicação e acessibilidade demonstram indícios de que precisam ser 
ainda mais modernizados, justamente porque o Brasil é uma nação 
bilíngue. A problematização da pesquisa afeta ao aplicativo 190 engloba as 
peculiaridades da LIBRAS e da língua portuguesa, enfatizando o dever do 
Estado em promover condições que facilitem a comunicação com a 
população surda objetivando preservar direitos fundamentais. 
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Protocols for assisting deaf people by 
the call centers of the Military Police of 

Paraná 
 
Abstract: This research aims to analyze the functionality of the 190 
Application of the Military Police of the State of Paraná (PMPR) focused 
on serving deaf people. Access to public services for emergency and 
urgent situations is something that needs to be frequently updated by the 
public administration. Particularly, regarding the State's action, through 
the Military Police, aimed at improving services for deaf people, access to 
means of communication and accessibility shows signs that they need to 
be further modernized, precisely because Brazil is a bilingual nation. The 
research problem affecting the 190 application encompasses the 
peculiarities of LIBRAS (Brazilian Sign Language) and the Portuguese 
language, emphasizing the State's duty to promote conditions that 
facilitate communication with the deaf population in order to preserve 
fundamental rights. 
Keywords: Public Security. Brazilian Sign Language. Translation and 
Interpretation. Community Interpretation. Criminology. 
 
 

Introdução 

 

Durante muitos anos, a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) foi 
marginalizada, chegando ao ponto de ser tratada e entendida, como se 
fosse apenas mímica e línguas orais soletradas com as mãos. Tal 
inferiorização resultou em um período de intensos atrasos, tanto 
linguísticos como de aquisições de direitos, como a privação do uso da 
língua sinalizada e a perspectiva do sujeito surdo como um ser 
incompleto, incapaz e deficiente (Sá, 2002, p. 358). Com a modernidade, 
surgiram aplicativos como o Hand Talk5; VLibras6; ProDeaf; Tradutor7; e 

 
5 Disponível em: https://www.handtalk.me/br/. Acesso em 28 mar. 2024. 
6 Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/vlibras. Acesso em 28 mar. 
2024. 
7 Disponível em: http://labvisual.fau.usp.br/cidadania-em-rede/web/projeto. Php?id=1 
7. Acesso em 28 mar. 2024. 

https://www.handtalk.me/br/
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/vlibras
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Rybená8que promoveram a manutenção desta forma alternativa de realizar 
interpretações e traduções, porém sempre fazendo demasiado uso da 
datilologia em palavras e frases ditas em língua portuguesa. 

Na presente pesquisa, conforme será discutido adiante, deve ser 
abordado o fato de que a Polícia Militar do Estado do Paraná (PMPR) 
apresenta protocolos de atendimentos que acabam excluindo as pessoas 
surdas dos atendimentos de urgência e emergência. Ao examinar o 
Aplicativo 190, utilizado pelo Estado para receber relatos criminais de 
indivíduos surdos, embora se possa reconhecer uma tentativa de 
modernização dos meios de comunicação da PMPR, surge a questão se 
essa estratégia, centrada em plataformas digitais, verdadeiramente atende 
às necessidades da comunidade não ouvinte. Embora, a disseminação da 
internet e dos dispositivos móveis e domésticos conectados, a inovação 
tem se tornado sinônimo de aplicativos, por vezes carentes de 
funcionalidade efetiva, especialmente quando não possuem a necessária 
proficiência em Libras. Tornando ainda mais problemático quando esses 
aplicativos são utilizados para traduzir e interpretar conversas que 
demandam precisão e seriedade para esclarecer fatos que podem restringir 
direitos fundamentais de cidadãos e/ou garantir segurança às vítimas. 

Portanto, este aplicativo perpetua a ideia de que a prática comum 
de oferecer canais que recepcionam apenas mensagens de texto e/ou voz 
parece pressupor que todas as pessoas surdas devem ser bilíngues. 
Desconsiderando não apenas a diversidade cultural das pessoas surdas, 
mas também a legislação que defende o direito à comunicação por meio 
da LIBRAS (Bueno, 1998). 

Considerando que a Polícia Militar busca facilitar o acionamento, é 
essencial questionar se ele atende plenamente às necessidades e 
expectativas da comunidade surda, levando em consideração não apenas a 
eficiência técnica, mas também a inclusão e o respeito à cultura e à 
legislação vigente. 

Assim como a integralidade dos sites e aplicativos brasileiros, na 
experiência digital dos surdos é imperioso o prévio conhecimento em 
língua portuguesa ao acessar estas páginas, a navegação pode ser 
complicada devido à ênfase na linguagem oral, pois as características 
visuais e de movimento da LIBRAS são ignoradas. Portanto, a informação 
e a comunicação em interfaces digitais precisam relacionar não apenas os 

 
8 Disponível em: https://rybena.com.br/. Acesso em 28 mar. 2024. 

https://rybena.com.br/
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parâmetros técnicos, mas também os aspectos qualitativos inerentes às 
percepções dos sujeitos (Grillo, 2019). 

 

1 Do Aplicativo 190 

 

Conforme descreve a PMPR9, o aplicativo permite acionar 
emergências sem ligação telefônica e registrar ocorrências como acidentes 
de trânsito e violência doméstica. Verifica-se que a única função 
disponível para atendimento de pessoas surdas é através da ativação de 
auxílio por libras pelo VLibras10, incorporado ao aplicativo. Por meio do 
qual, pode ser enviado vídeos e fotos, iniciar um chat para mais 
informações e acompanhar detalhes da ocorrência. A PMPR destaca ainda 
que a eficiência do aplicativo é evidenciada pela baixa incidência de trotes, 
garantindo credibilidade, segurança e rapidez no atendimento. 

O aplicativo foi planejado pela Polícia Militar e recebeu apoio 
técnico da Companhia Tecnologia da Informação e Comunicação do 
Paraná (Celepar), em conjunto com a Diretoria de Desenvolvimento 
Tecnológico e Qualidade (DDTQ) da PM, do Centro de Operações 
Policiais Militares (COPOM) e da Diretoria de Pessoal (DP) da 
Corporação. Durante cerca de um ano, o aplicativo foi projetado e passou 
por testes e modificações antes de ser oficialmente lançado. O projeto 
contou com a participação de diversas equipes, incluindo COSIN-A7, 
GAC, COSIN-E1, COJUR, GTIC, além de contribuições das divisões de 
Serviço de Operações (DIOPE) e Central de Atendimento da Celepar 
(DICAC), bem como da equipe da central de segurança da Gerência de 
Inovação Corporativa (GIC). 

Apesar da tentativa da corporação militar em garantir o acesso aos 
serviços de emergência a todas as pessoas, o mencionado aplicativo 
necessita de aperfeiçoamentos. O software possui poucas opções de 
comunicação de ocorrências e requer do cidadão surdo prévia 
alfabetização em língua portuguesa.  

 
9 https://www.pmpr.pr.gov.br/Pagina/Aplicativo-190. Acesso em 16 fev. 24. 
10 Segundo informa o site do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos 
do Governo Federal, o site VLibras é um conjunto de ferramentas gratuitas e de código 
aberto que traduz conteúdos digitais (texto, áudio e vídeo) em português para Libras, 
tornando computadores, celulares e plataformas Web mais acessíveis para as pessoas 
surdas. 



 

99 
TEMPO DA CIÊNCIA, Toledo, v. 33, n. 65, janeiro – julho. 2026. 

Isso ocorre porque o aplicativo, frequentemente, utiliza datilologia 
de forma indiscriminada devido à sua incapacidade de sinalizar múltiplas 
palavras, além de não oferecer sinalizações com expressões faciais e 
classificadores de libras, ou seja, um sistema muito robotizado e, em 
alguns momentos, o VLibras incorporado não apresenta sinalização 
alguma.  

Além disso, para começar a utilizar o aplicativo, o cidadão surdo 
precisa fazer um cadastro prévio, durante o qual deve preencher os dados 
e selecionar sua condição de surdez, tudo sem o mínimo auxílio do 
VLibras, pois as sinalizações ocorrem apenas após o cadastro, fato 
incompatível com um atendimento de emergência. Este aplicativo pode 
ser baixado nas principais plataformas digitais. 

Pode-se observar ainda que o aplicativo não foi pensado às 
pessoas com deficiência auditiva, visto que este deixou a cargo do VLibras 
as traduções de palavras, sendo que os próprios criadores do Vlibras 
deixam bem claro que o aplicativo não substitui um intérprete humano e 
não é recomendada a sua utilização substitutiva em cursos, aulas, 
seminários, audiências, propagandas eleitorais, produções audiovisuais, 
anúncios ou situações similares na internet, na televisão ou mesmo 
presenciais. 

Após baixar o aplicativo, o 190 PR exige um cadastro prévio 
totalmente instruído em língua portuguesa. O cidadão surdo, para dar 
continuidade ao cadastro, precisa ser bilíngue ou contar com a ajuda de 
uma pessoa proficiente em português. 

Registra-se que, conforme as imagens em anexo, apenas após 
indicar no aplicativo a condição de surdo, é ativado o sistema VLibras 
para tradução e interpretação de algumas das palavras e ícones 
apresentados no mencionado software. Esta preocupante falta de 
acessibilidade enfrentada pelos cidadãos surdos ao tentarem chamar a 
polícia em situações, por exemplo, de violência doméstica, pode ser 
agravada pela constatação da baixa funcionalidade do aplicativo. Em breve 
pesquisa de jurisprudências11 nas plataformas do Tribunal de Justiça do 
Estado do Paraná (TJPR) e Superior Tribunal de Justiça (STJ), inserindo 
os termos vítima, surdos, vítima surda e vítimas surdas, o buscador 
apresenta diversas pesquisas processuais de pessoas que foram 

 
11 Jurisprudências são decisões já julgadas em um tribunal local e que foram analisadas 
em grau de recurso por um tribunal superior, exemplo de apelações, habeas corpus, recurso 
em sentido estrito, recurso especial, recurso extraordinário, entre outros. 
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condenadas em situação de violência domésticas, abuso sexual de crianças 
e adolescentes, dentre outros. 

No cadastro inicial, são apresentadas legislações importantes que 
o cidadão precisa tomar conhecimento, a exemplo da advertência de que 
se constitui em contravenção penal, passível de pena, a comunicação falsa 
de crime. O cidadão precisa inserir seu endereço, número de documentos, 
telefone e e-mail. 

É fato que as situações em emergências podem surgir de forma 
súbita e imprevisível, pensar que toda a população surda no Paraná já 
possui o aplicativo instalado em algum aparelho também é inimaginável. A 
falta de recursos que permitam aos surdos se comunicarem diretamente 
com as autoridades é uma barreira que precisa ser urgentemente superada. 
A tecnologia pode desempenhar um papel crucial nesse aspecto, 
fornecendo meios de comunicação acessíveis que capacitem os surdos a 
buscar ajuda e proteção quando mais precisam. A falta de acessibilidade 
não é apenas uma questão de aprendizado e emprego, mas também uma 
questão de segurança e justiça para os surdos em nossa sociedade. Mesmo 
que o surdo já tenha instalado o aplicativo em algum aparelho, novamente 
a crítica recai sobre a precariedade do sistema VLibras em muitas 
situações, a exemplo da situação ilustrada na figura abaixo, onde o avatar 
sequer consegue sinalizar a expressão violência doméstica. 

Ao analisar a realidade pretérita dos atendimentos aos surdos pela 
PMPR, é possível se deparar que antes da implantação do aplicativo 190 
PR inexistia um canal próprio para abertura de ocorrências por pessoas 
surdas, a partir desta informação é possível imaginar o caos e o 
desrespeito às pessoas com deficiência auditiva em um serviço 
fundamental as necessidades humanas. 

 

2 Da Necessidade de Implantação de Tecnologias 
Assistivas em Serviços de Emergência 

 

Traduzir e interpretar requer um profundo entendimento da 
língua e cultura surdas para uma tradução eficaz. O intérprete é mais do 
que um transmissor de palavras, ele é um revelador e intérprete de 
significados ocultos, demandando habilidades que vão além do domínio 
linguístico, razão pela qual aplicativos criados para este fim possuem 
qualidade técnica insatisfatória. 
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Nesse diapasão, é importante mencionar que já é realidade no 
Brasil, centrais de atendimento em LIBRAS prestados por instituições de 
urgência e emergência através de tecnologias assistivas, que são recursos e 
serviços projetados para facilitar atividades diárias de pessoas com 
necessidades especiais, visando aumentar suas capacidades funcionais e 
promover sua independência e autonomia.  Essas tecnologias incluem 
uma variedade de produtos, recursos e estratégias que buscam melhorar a 
funcionalidade, atividade e participação de indivíduos com diferentes 
habilidades, promovendo sua qualidade de vida e inclusão social.  

O termo tecnologia assistiva foi oficialmente estabelecido no 
Brasil em 2015, com a promulgação da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 
2015, conhecida como Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (LBI), ou Estatuto da Pessoa com Deficiência. O artigo 3º, 
inciso III, desta legislação define tecnologia assistiva ou ajuda técnica 
como produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, 
estratégias, práticas e serviços que visam promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e participação da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, com o objetivo de garantir sua autonomia, 
independência, qualidade de vida e inclusão social. 

Contudo, no Distrito Federal é possível buscar atendimento via 
webconferência através de uma Central de Libras, o serviço pode ser 
acessado no site da Polícia Militar ou do Corpo de Bombeiros – ambos 
possuem o ícone do atendimento em Libras. Basta clicar na imagem: após 
um cadastro rápido, começa a videochamada. Um profissional da Central 
de Atendimento ao Cidadão do DF (156) aciona o 190 ou 193 e fala com 
um atendente das corporações ao mesmo tempo em que registra a 
ocorrência, intermediando a chamada. O atendimento funciona 24h, 
todos os dias da semana. Instituições como estas verdadeiramente 
realizam inovações tecnológicas, pois a tecnologia, aliada ao 
conhecimento será estrito de intérprete de libras, consegue trazer e levar 
mensagens de pessoas surdas às instituições públicas de segurança com 
maior clareza e objetividade. 

Destarte, faz-se mister ressaltar a complexidade e fluidez da 
interação na tradução entre línguas, enfatizando a indispensabilidade do 
intérprete humano em contraste com os aplicativos de tradução 
automatizada. Assim, a verdadeira inovação reside na compreensão e 
respeito pela diversidade linguística e cultural, buscando soluções 
inclusivas que valorizem a humanidade e a singularidade de cada 
indivíduo. A tecnologia assistiva proporciona acesso facilitado a produtos, 
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recursos e serviços que ajudam a maximizar a autonomia e a mobilidade 
pessoal. 

 

3 Legislação para Inclusão De Surdos: Inovação para 
Além da Tecnologia 

 

Apesar do histórico de preconceito contra pessoas surdas, 
atualmente há um diversificado arcabouço normativo e jurisprudencial 
que garantem os direitos desta população. A exigência de um tratamento 
equitativo, visando a aplicação da igualdade material, principalmente 
relacionadas àquelas situações que envolvem a prestação de serviços pelo 
Poder Público, são positivadas pela Constituição Federal. 

Importante também citar as A Lei nº 10.098/2000 estabelece 
normas gerais para promover a acessibilidade. As Leis nº 10.436/2002 e 
Decreto Nº 5.626/2005 reconhecem a LIBRAS como meio oficial de 
comunicação. A Lei Brasileira de Inclusão Nº 13.146/2015 institui o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência. A Lei Estadual nº 12.095/1998 
(Paraná) reconhece a LIBRAS e exige que a administração pública forneça 
interpretação para surdos. E a Lei 18.419/2015 (Paraná) estabelece o 
Estatuto da Pessoa com Deficiência no estado. 

Resumir todas essas inovações legislativas a um mero aplicativo, 
como no caso do aplicativo em análise, não apenas desrespeita o processo 
legislativo e os princípios da República, mas também constitui uma 
afronta aos direitos dos surdos.  

 

4 Análise e Discussão dos Resultados 

 

A Polícia Militar do Estado do Paraná (PMPR) adota um 
aplicativo com baixa funcionalidade às pessoas surdas no atendimento de 
urgência e emergência. A presente pesquisa identificou que o aplicativo 
190 PR mostra-se incompatível para um atendimento eficaz. O único 
instrumento utilizado pelo aplicativo para a comunicação com as pessoas 
com deficiência auditiva é o avatar VLibras, que no atual contexto é 
utilizado de forma indevida, em total descompasso com diretrizes 
estabelecidas para a finalidade legítima do software administrado pelo 
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Governo Federal, comprometendo a integridade e propósito original da 
referida ferramenta, fato que acaba prejudicando à corporação castrense 
na instrumentação necessária ao pleno exercício de sua competência 
constitucional de preservação da ordem pública, com respeito aos direitos 
fundamentais e humanos. 

Há diferenças consideráveis entre a LIBRAS e a língua portuguesa 
que impedem a naturalização de simplesmente colocar um avatar num app 
imaginando estar promovendo acessibilidade. Comparando os tipos de 
frases em libras com a língua portuguesa, destacam-se suas divergências 
linguísticas e estruturais. Enquanto o português é predominantemente oral 
e auditivo, a libras é viso-espacial e motora, empregando expressões 
faciais e corporais. Essas diferenças permeiam a fonologia, o léxico, a 
sintaxe e a estrutura da sentença (Moritz, 2018). Na LIBRAS, a sintaxe 
opera de forma simultânea, fazendo uso de marcadores não manuais para 
distinguir tipos de frases. Adicionalmente, recursos gramaticais como 
artigos, preposições e verbos de ligação são substituídos por expressões 
faciais e outros elementos visuais. Sem contar ainda que as variações 
existentes na LIBRAS são significativas, pois apresentam consideráveis 
sinais diferentes de estado para estado. Assim como no português existe 
os sotaques, na LIBRAS também há variações, ou seja, sinais diferentes 
para a mesma palavra (Brito, 2011). É imperiosa ainda a presença de um 
intérprete inserido na comunidade para compreender o contexto 
sinalizado, dada sua bagagem cultural e linguística, enquanto um software 
ou mesmo a utilização de tecnologias assistivas se limitem à libras formal, 
dificultando a expressão e o relato dos acontecimentos pelos surdos. 

Certamente, a utilização de aplicativos representa um meio 
valioso, mas é necessário compreender que sua implementação deve ser 
vista como parte de um ecossistema mais amplo, não como um fim em si 
mesma, sendo necessário reconhecer que a diversidade de necessidades e 
contextos exige uma abordagem holística e inclusiva. Nesse sentido: 

Ou seja, nada pode (nem poderia) substituir o trabalho do 
intérprete e tradutor de libras em situações que envolvam urgência e 
emergência, pois no magistério de Santos (2017) durante uma 
comunicação dialógica natural sabe-se que os surdos não estão apenas 
olhando as mãos do seu interlocutor, mas também, e poderíamos dizer, 
principalmente, para a face e os olhos dele, pois é lá que sentimos e 
transmitimos verdadeiramente o que falamos. O intérprete não é uma 
máquina de fazer “sinais”, ele (re) transmite emoções e significados 
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valorativos em suas expressões. Assim, se a linguagem falha, ações 
importantes podem ser mal compreendidas ou negligenciadas. 

 

Conclusão 

 

Diante das análises realizadas sobre a funcionalidade do 
aplicativo 190 PR da PMPR para atendimento às pessoas surdas, é 
possível concluir que há uma série de falhas procedimentais significativas 
que comprometem sua eficácia em garantir acessibilidade aos serviços de 
emergência. O uso do aplicativo integrado com o avatar VLibras, embora 
uma tentativa de modernização, mostra-se inadequado e ineficiente, 
desconsiderando as complexidades linguísticas e culturais da comunidade 
surda e violando diretrizes estabelecidas para tecnologias assistivas. 

É evidente que a simples implementação de aplicativos não é 
suficiente para promover a inclusão e acessibilidade necessárias para as 
pessoas surdas. É imprescindível adotar uma abordagem mais holística e 
inclusiva, reconhecendo a importância do intérprete humano e de 
tecnologias assistivas que considerem as especificidades da LIBRAS e as 
variações regionais existentes. 

Portanto, é urgente que sejam desenvolvidas e implementadas 
políticas e práticas que garantam o acesso efetivo e equitativo aos serviços 
de emergência para a comunidade surda, respeitando seus direitos 
linguísticos e culturais. A tecnologia pode desempenhar um papel 
importante nesse processo, desde que seja utilizada de forma adequada e 
complementar ao trabalho do intérprete humano, visando sempre 
promover a autonomia, independência e qualidade de vida das pessoas 
surdas. 
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